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Senadores votam hoje projeto que
prorroga alíquota de 27,5% do IR

Salários mensais superiores a
R$ 1.800,00 poderão continuar
sujeitos à alíquota de 27,5% do
Imposto de Renda. O plenário
do Senado vota hoje projeto de
lei do Executivo que prorroga
até o ano de 2003 a vigência
dessa alíquota, que incide, ain-

Aprovada pela Comissão de Assuntos Econômicos, proposta na pauta do plenário mantém até 2003 vigência da
tributação que hoje incide sobre salários mensais superiores a R$ 1.800,00 e rendimentos anuais acima de R$ 21.600,00

da, sobre rendimentos anuais
acima de R$ 21.600,00.

Está na pauta de votações,
também, proposta que estende
a várias categorias profissionais
a opção pelo sistema de tribu-
tação do Simples, das micro e
pequenas empresas.
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regime jurídico
dos diplomatas
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ÀS CRIANÇAS

COMISSÃO EXAMINA
RELATÓRIO COM PROPOSTAS
PARA ERRADICAR A MISÉRIA
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MINISTÉRIO PÚBLICO SERÁ
CHAMADO A INVESTIGAR

SUSPEITA DE FAVORECIMENTO
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TORGAN FALA SOBRE
ENVOLVIMENTO DE JUÍZES

COM NARCOTRÁFICO
PÁGINA 4 CAE ouve governadores e discute

novas regras para dívidas estaduais

O plenário deve votar,
também, projeto que

estende a várias
categorias profissionais

o sistema de tributação
do Simples

Suassuna, entre Esperidião
Amin e Olívio Dutra,

coordena o debate de
governadores

O presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, se-
nador Ney Suassuna, afirmou ontem que a CAE tem obri-
gação de analisar novas regras para as dívidas dos esta-
dos. Ele coordenou uma nova rodada de debates sobre a
situação dos estados diante do ajuste fiscal. Os senadores

ouviram os governadores do Rio Grande do Sul, Olívio
Dutra, e de Santa Catarina, Esperidião Amin. Ambos fize-
ram críticas à Lei Kandir e apresentaram um relato da crise
que atinge as finanças de seus estados. Olívio defendeu a
repactuação das dívidas estaduais.
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 Os senadores votam hoje projeto
do Executivo que prorroga até o ano
de 2003 a vigência da alíquota de
27,5% do Imposto de Renda das pes-
soas físicas que recebem mensalmente
acima de R$ 1.800. A alíquota tam-
bém atinge quem tem ganhos anuais
acima de R$ 21.600.

Aprovada previamente pela Comis-
são de Assuntos Econômicos, com pa-
recer favorável de Luiz Estevão (PMDB-
DF), o projeto mantém duas faixas de
alíquotas para cobrança do IR de pes-
soas físicas, prorrogando a cobrança
da última e mais alta faixa, de 27,5%,
que seria exigida somente até o final
deste ano e, nesse caso, voltaria a ser
de 25%, como estabelece a legislação

Senado vota a prorrogação
da alíquota de 27,5% do IR

Plenário discute hoje projeto do Executivo que estende vigência
 do aumento do Imposto de Renda na fonte até o ano de 2003

tributária de 1995. O aumento da alí-
quota de 25% para 27,5% foi feito a
partir da edição do pacote fiscal de
outubro de 1997.

Em regime de urgência, o plenário
também vota projeto de lei comple-
mentar de autoria do Executivo que
permite à Defensoria Pública da União
estabelecer convênios com as defen-
sorias públicas dos estados. Já apro-
vado pela Câmara dos Deputados, o
projeto determina  ainda que, nos es-
tados em que não exista a defensoria
pública, o convênio poderá ser firma-
do com a entidade pública que de-
sempenhar esta função. A matéria foi
aprovada pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, com parecer

favorável apresentado pelo senador
Bernardo Cabral (PFL-AM).

Também está na pauta de vota-
ções projeto do senador Luiz Estevão
que estende a várias categorias de
profissionais a opção pelo sistema de
tributação Simples. A medida abran-
ge apenas aqueles profissionais que
tenham receita bruta anual inferior
a R$ 120 mil.

Além dessas matérias, os senadores
discutem pelo terceiro dia, em primei-
ro turno, emenda constitucional do
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que assegura aos remanescentes dos
quilombos o direito de propriedade
sobre as terras que ocupam e garante
a preservação de suas comunidades.

A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania reúne-se hoje, às 10h, e
aprecia uma pauta de dez itens. Entre
eles, proposta de emenda constitucio-
nal do senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) criando o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza. De
acordo com a PEC, o fundo terá vigên-
cia de dez anos e será constituído por
parcelas de diversos tributos e contri-
buições já existentes, com previsão de
arrecadar recursos anuais entre R$ 6
bilhões e R$ 8 bilhões.

Em seu parecer, o relator Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) recomenda a apro-
vação da proposta. Ele diz acreditar
que o redirecionamento dos recursos
arrecadados pelo governo para a cons-
tituição do fundo possibilitará a erra-
dicação imediata da indigência no país
e a redução significativa da quantida-
de de pobres.

Também na pauta da comissão, pro-
jeto do senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) autoriza o Executivo a criar o Fun-
do Brasil de Cidadania, vinculado ao
Ministério da Fazenda, com a atribui-
ção de financiar o Programa de Renda
Mínima.

CCJ aprecia
proposta de

combate à fome

O presidente da Fundação Bienal de
São Paulo, Edmar Cid Ferreira, parti-
cipa de audiência que será promovi-
da hoje, às 10h30, pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
(CRE). Ele apresentará aos senadores
detalhes da organização da mostra
�500 Anos de Artes Visuais no Brasil�,
que percorrerá 16 capitais brasileiras,
a partir de abril do próximo ano.

Durante visita ao presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, e ao
presidente da CRE, senador José Sar-
ney (PMDB-AP), ocorrida em 28 de
setembro último, Edmar Ferreira,
René Mancini e Pedro Paulo Sena Ma-
dureira, integrantes da comissão or-
ganizadora do evento, disseram que
a mostra poderá ser vista também
em alguns dos maiores museus do
mundo: o Louvre e o Jeu de Paume,
em Paris; o British Museum, de Lon-
dres; o Gulbenkian, de Lisboa, e os Gug-
genheim, de Nova York e de Bilbao,
na Espanha.

Mostra sobre
500 anos vai
a 16 capitais

O senador José Alencar (PMDB-MG)
substituirá o seu colega de partido, se-
nador Luiz Estevão (PMDB-DF), na sub-
relatoria para a Previdência e Assis-
tência Social do Plano Plurianual de
Investimentos (PPA) para o quatriênio
2000-2003. O anúncio foi feito ontem
pelo líder peemedebista, senador Jader
Barbalho (PA). Alencar visitou o presi-
dente do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, para comunicá-lo sobre a in-
dicação. Estevão desligou-se da fun-
ção na sexta-feira passada, dizendo
estar impossibilitado de comparecer ao
Congresso entre os dias 23 e 29, por
motivo de doença de um dos membros
de sua família.

Alencar substitui Estevão em sub-relatoria

Jader Barbalho informou que, em
contato mantido com o presidente da
Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, senador Gilber-
to Mestrinho (PMDB-AM), recebeu a

garantia de que o re-
latório será concluído
dentro do prazo pre-
visto. O líder do PMDB
disse confiar no traba-
lho do indicado:

� Tenho certeza de que o senador
José Alencar dará continuidade ao tra-
balho na sub-relatoria e prestará uma
importante colaboração à Comissão de
Orçamento.

Reunida no início da noite de ontem,
a Comissão Mista de Orçamento apro-
vou 14 projetos do governo solicitando
créditos suplementares e especiais no
valor de R$ 21 bilhões. O maior crédito,
de R$ 20 bilhões, será usado pelo gover-
no federal  dentro do programa de rees-
truturação e ajuste fiscal do estado do
Rio e, na prática, significa que a dívida
pública federal subirá no mesmo valor,
pela emissão de títulos. Assim, o gover-
no fluminense receberá o dinheiro, pa-
gará seus credores e  se endividará com
a União no mesmo valor, recebendo 30

CMO aprova projetos de crédito suplementar
anos para pagamento.

O Incra receberá R$ 791,1 milhões
para gastos com a reforma agrária e o
relator, senador Nabor Júnior (PMDB-
AC), concordou com emenda apresen-
tada pelo deputado Giovani Queiroz
(PDT-PA) destinando R$ 1 milhão adi-
cional para o assentamento de famílias
sem-terra no sul do Pará.

Várias empresas públicas e órgãos fe-
derais obtiveram verbas suplementares.
A Presidência da República contará com
mais R$ 4,8 milhões para vários progra-
mas, inclusive R$ 1 milhão para o de-

senvolvimento de ações de caráter sigi-
loso. O Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia contará com R$ 23,9 milhões adici-
onais, inclusive R$ 8 milhões para fabri-
cação de combustível nuclear.

Foi ainda aprovado um crédito su-
plementar de R$ 347 milhões para a
Justiça Eleitoral e de R$ 26,5 milhões
para os bancos do Estado do Amazo-
nas, do Ceará e de Goiás. Estes ban-
cos foram federalizados recentemen-
te e o dinheiro será usado para o sa-
neamento das instituições, que serão
privatizadas a seguir.

José Alencar
visitou o
pres idente
Antonio Carlos
Maga lhães

Antonio Carlos Magalhães
Presidente
12h � Participa da cerimônia de assinatura do Acordo
de Permuta de Imagens entre a TV Escola e a TV Senado
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 44/99 � Complementar, que altera
dispositivos da Lei Complementar nº 80/94 (Defensoria
Pública); *PLC nº 48/99, que altera a Legislação
Tributária Federal (Imposto de Renda); *PEC nº 6/99,
que assegura aos remanescentes dos quilombos o
direito de propriedade sobre as terras que ocupam e
garante a preservação de suas comunidades; *PDL nº
102/98, que renova a concessão outorgada à Rádio
Jornal OM de Canindé (CE); *PDL nº 103/98, que
renova a permissão outorgada à Rádio Educadora
Trabalhista FM Ltda. de Ubá (MG); *PDL nº 127/98,
que  renova a concessão da Rádio Cultura OM de
Araraquara (SP); *PDL nº 142/98, que renova a
concessão da Rádio TV OM do Maranhão Ltda., em
São Luís (MA); e *PLS nº 405/99, que altera o inciso
XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, para permitir que os
profissionais nele arrolados possam optar pelo Simples.

COMISSÕES

9h � Comissão Mista Especial para a Erradicação da
Pobreza
Pauta: Leitura e votação do relatório final. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 2
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: entre outros itens, *PLS nº 552/99 � decisão
terminativa, que dispõe sobre o contrato de trabalho
rural simplificado por prazo determinado; *PLC nº 72/
95, que disciplina os anúncios de oferta de emprego.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9
9h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros itens, *PLC nº 51/99, que proíbe o
funcionamento de bombas de auto-serviço nos postos
de abastecimento de combustíveis. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19
10h � Comissão de Assuntos Sociais
Audiência pública com Martus Tavares, ministro do
Orçamento e Gestão; Aurélio Vianna Júnior,
representante da Rede Brasil; Antônio Cláudio
Soachaczewski, diretor-executivo do Brasil no Banco
Interamericano de Desenvolvimento; e Murilo
Portugal, diretor-executivo do Banco Mundial e do
Fundo Monetário Internacional, sobre as propostas e
políticas que estão sendo formuladas para o Brasil.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros itens, *PEC nº 67/99, que altera o
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
introduzindo artigos que criam o Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza; e *PLS nº 82/99, que autoriza
o Poder Executivo a criar o Fundo Brasil de Cidadania
e instituir o conselho deliberativo desse fundo. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 3
10h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: Exposição do presidente da Fundação Bienal
de São Paulo, Edmar Cid Ferreira, sobre o tema �Brasil
500 Anos de Artes Visuais�. Ala Senador Ala Alexandre
Costa � Sala 7

15h � Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul
Pauta: Discussão e votação de diversas mensagens
relativas a acordos firmados no âmbito do Mercosul.
Plenário 16 do Anexo II da Câmara dos Deputados

17h � CPI do Judiciário
Exposição do relator da CPI do Narcotráfico, deputado
Moroni Torgan. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

ESPECIAL

9h30 � Reunião do Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar
Pauta: Eleição do presidente e do vice-presidente. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 6
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O plenário do Senado aprovou ontem
projeto de resolução que  autoriza a
prefeitura de Teresina a contratar em-
préstimo junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES), no valor de R$ 3,417 milhões,
destinado à implantação do Projeto de
Modernização da Administração Tribu-
tária do Município.

De acordo com o relator da matéria,
senador Romero Jucá (PSDB-RR), o pa-
recer favorável levou em conta o baixo
nível de endividamento do município,
as condições do financiamento e a im-
portância dos projetos a serem executa-
dos na área de arrecadação tributária.

Ontem foi o segundo dia de discussão
em primeiro turno da proposta de emen-
da constitucional de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que re-

Instalada em 30 de junho, a Comissão
de Ética e Decoro Parlamentar reúne-se
hoje, às 9h30, para eleger o presidente e
o vice. A reunião ocorre após advertên-
cia feitapelo presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães. �A Comissão de
Ética precisa se reunir�, disse ele.

Os senadores designados são os seguin-
tes: pelo PMDB, Casildo Maldaner (SC),
Ramez Tebet (MS), Nabor Júnior (AC),
Ney Suassuna (PB) e Amir Lando (RO);
pelo PFL, Geraldo Althoff (SC), Francelino
Pereira (MG), Paulo Souto (BA) e Juvên-
cio da Fonseca (MS); pelo PSDB, Lúcio
Alcântara (CE), Osmar Dias (PR) e José
Roberto Arruda (DF) e pelo Bloco Oposi-
ção, Lauro Campos (PT-DF), Heloísa He-
lena (PT-AL) e Jefferson Péres (PDT-AM).

Requerimento do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) para a inserção em ata
de voto de pesar pelo falecimento do
dramaturgo Plínio Marcos foi aprovado
ontem em plenário. Suplicy disse que
Plínio Marcos foi um dramaturgo que
conheceu como ninguém a tesoura da
censura e deixou a lembrança de ter sido
um homem que retratou muito bem a
realidade marginal que o acompanhou
por décadas.

� Na verdade, essa era a realidade de
sua própria história de vida, na qual fez
de tudo um pouco. De soldado a
biscateiro do cais, palhaço, operário e
camelô, arriscou-se até mesmo no fute-
bol, onde desempenhou como ponta es-
querda da Portuguesa Santista. São pou-
cos os que tiveram a oportunidade de
vivenciar um universo tão vasto e rico
de personagens, que acabou inspirando
aquela que seria a sua profissão verda-
deira e definitiva � ressaltou o senador.

Foi aprovado ontem requerimento
da senadora Heloísa Helena (PT-AL)
para inserção em ata de voto de pesar
pelo falecimento do pároco da Cate-
dral Metropolitana de Maceió,
monsenhor José Luiz Soares. A Casa
enviará condolências à família e ao
estado de Alagoas.

O Senado aprovou, também, reque-
rimento do senador Geraldo Althoff
(PFL-SC) para inserção em ata de voto
de pesar pelo falecimento de Humberto
Ghizzo Bortoluzzi, um dos maiores
empresários do setor de cerâmica em
Santa Catarina, proprietário da
Itagres. De acordo com as tradições
da Casa, serão apresentadas condo-
lências à família.

Comissão de
Ética e Decoro
reúne-se hoje

Plenário acolhe
voto de pesar por

Plínio Marcos

Casa enviará
condolências a

família de pároco

Em votação simbólica, o plenário do
Senado aprovou parecer do senador José
Sarney (PMDB-AP), presidente da Co-
missão de Relações Exteriores do Sena-
do, favorável a uma série de mudanças
no regime jurídico dos funcionários de
Serviço Exterior, do Ministério das Rela-
ções Exteriores. A decisão manteve o
texto do projeto original da Câmara e
vai à sanção presidencial.

Entre as modificações, os senadores
debateram principalmente a que per-
mite o comissionamento de ministro de
2ª classe como chefe de missão diplo-
mática permanente. Atualmente, ape-
nas ministros de 1ª classe podem assu-
mir a chefia de missão diplomática. Isso
implica que, além dos atuais 64 embai-
xadores do Brasil no exterior, outros en-
tre os 193 países com os quais o Brasil
mantém relações diplomáticas poderão
também ter embaixadores brasileiros.
Com uma diferença: por razões de eco-
nomia de recursos, como justificou o lí-
der do governo, senador José Roberto
Arruda (PSDB-DF), novas representações
brasileiras no exterior não precisarão ser
instaladas ou cumulativas, mas exercidas
em Brasília. Isso significa, como enfatizou
o relator, �que, enquanto permanece-
rem no Brasil, os chefes de missão assim
acreditados manteriam suas remunera-
ções em reais�.

Os senadores José Eduardo Dutra (PT-
SE), Roberto Requião (PMDB-PR), Ma-
rina Silva (PT-AC) e Pedro Simon (PMDB-
RS) estranharam a nova figura de em-
baixador, criada a partir das mudanças,
tanto que a denominaram de �embai-

Por meio de nove decretos legislati-
vos, o plenário do Senado aprovou os
pareceres favoráveis à renovação de
concessões e permissões para explo-
rar serviços de radiodifusão no país.
Sete renovações referem-se a rádios e
duas a televisões.

As sete rádios que poderão continuar
transmitindo suas programações são as
seguintes: Rádio Imprensa de Anápolis
(GO); Fundação Padre Pelágio, de Goiâ-
nia (GO); Rádio Difusora Bondespachense,
de Bom Despacho (MG); Sociedade Rá-
dio Clube de Oswaldo Cruz (SP); Ultra
Radiodifusão, de Rio Grande (RS); Rádio
Sentinela do Vale, de Gaspar (SC); e Rá-
dio Guaçu de Toledo (PR).

Foram também renovadas as con-
cessões outorgadas à Televisão Bandei-
rantes do Paraná, localizada em Curi-
tiba (PR), e à TV Record de Rio Preto,

O governo do estado do Piauí foi auto-
rizado a contratar com a União, no âmbi-
to do Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, opera-
ção de refinanciamento de suas dívidas
no valor de R$ 250,6 milhões, conforme
parecer favorável apresentado à Comis-
são de Assuntos Econômicos pelo senador
Eduardo Suplicy (PT-SP). A operação re-
fere-se a contrato de confissão, assunção,
consolidação e refinanciamento de dívi-
das firmado em 20 de janeiro de 1998.

Um único item do parecer foi eliminado
no projeto de resolução aprovado, em vir-
tude de emenda supressiva apresentada
como destaque para votação em separa-
do pelo senador Luiz Otávio (PPB-PA). A
emenda foi aprovada com o voto minerva
do presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, que desempatou o placar em
favor da supressão proposta pelo senador
paraense.

Em virtude de pedido de verificação fei-
to pelo líder do governo no Senado, José
Roberto Arruda (PSDB-DF), a votação foi
nominal e resultou num empate: 28 votos
a favor do inteiro teor do parecer de Su-
plicy e 28 contra um parágrafo do projeto
que abria a possibilidade de uma repactua-

Alterado regime jurídico de diplomatas
Vai à sanção presidencial projeto que permite indicação para postos em países com os quais o
Brasil mantém relações de embaixadores que não residam de forma permanente no exterior

ção entre o governo do Piauí e a União
em torno do percentual da receita lí-
quida real do estado que deverá ser
destinada à amortização do refinan-
ciamento � de 13%.

Para o senador José Eduardo Dutra
(PT-SE), o item suprimido não impli-
cava redução do percentual, pois esta
sempre ficaria na dependência de a
União aceitá-la. Por outro lado, a su-
pressão significaria que o Senado es-
tava abrindo mão de propor uma re-
pactuação que está sendo reclamada
por todos os governadores que estão
sendo ouvidos pela CAE numa seqüên-
cia de audiências públicas.

O senador Hugo Napoleão (PFL-PI),
após lembrar sua condição de adversá-
rio do governador do Piauí, concordou
com Dutra: �Só haverá repactuação se
o governo quiser.� Edison Lobão (PFL-
MA) também concordou que, aprovan-
do a supressão, o Senado estaria renun-
ciando a definir uma diretriz política
geral de renegociação das dívidas dos
estados com a União. Contrariamente,
�para garantir as prerrogativas do Se-
nado�, Romero Jucá (PSDB-RR) mani-
festou-se favoravelmente à supressão.

xadores virtuais�. Na
opinião de Dutra e
Heloísa Helena (PT-
AL), a mudança tal-
vez seja uma forma
de garantir aumen-
tos salariais.

José Sarney e Ro-
meu Tuma (PFL-SP),
responsável pelo pa-
recer favorável à
matéria apresentado
na CCJ, contestaram
os senadores dizen-
do que a nova figura
prevê apenas que, ex-
cepcionalmente,
quando houver as-
sunto de relevância
com país sem embai-
xada brasileira, pode-se designar um em-
baixador para investir-se nessa função
temporariamente. Hugo Napoleão (PFL-
PI) observou que o credenciamento de
um embaixador diretamente para de-
terminado país �dá mais dignidade às
relações diplomáticas e facilita o trânsi-
to em todos os cenários internacionais�.
Artur da Távola (PSDB-RJ), também fa-
vorável ao projeto, considerou a pro-
posta muito conservadora frente às
atuais necessidades de expandir a pre-
sença comercial do Brasil no exterior.

O projeto representará a criação de
47 novos cargos. Outra modificação no
regime jurídico do Serviço Exterior su-
prime todas as restrições de idade, míni-
ma ou máxima, para ingresso na classe
inicial da carreira diplomática.

Os senadores confirmaram, em votação simbólica, texto já aprovado pela Câmara
que estabelece o fim da idade limite para ingresso inicial na carreira diplomática

Piauí poderá refinanciar
dívidas de R$ 250,6 milhões

Autorizado empréstimo do
BNDES à prefeitura de Teresina

cuja transmissora localiza-se em São
José do Rio Preto (SP).

DIA NACIONAL DE VACINAÇÃO DA
TERCEIRA IDADE

O plenário também aprovou, em tur-
no suplementar, parecer do senador
Carlos Patrocínio (PFL-TO) favorável à
criação do Dia Nacional de Vacinação
da Terceira Idade e do programa de
vacinação em pessoas idosas que en-
contram-se internadas ou recolhidas
em instituições geriátricas. Como o Se-
nado elaborou substitutivo sobre o pro-
jeto original da Câmara, esta deverá
reapreciar a matéria.

Pelo projeto, no Dia Nacional e no
programa de imunização deverão ser
oferecidas, no mínimo, as vacinas anti-
gripal, antipneumocócica e antitetâni-
ca, conforme recomendação da Orga-
nização Mundial da Saúde.

conhece e assegura aos remanescentes
dos quilombos o direito de propriedade
sobre as terras que ocupam.  A proposta
é idêntica a substitutivo a outra PEC, de
autoria do então ex-senador Abdias Nas-
cimento, da qual Alcântara foi relator.

Alcântara explicou que, ao relatar a
PEC, demonstrou a impossibilidade de
se estenderem aos remanescentes dos
quilombos as garantias asseguradas às
populações indígenas pela Constituição.
�Esse impedimento jurídico se deve a
que o fundamento da proteção consti-
tucional dos índios repousa nos seus di-
reitos originários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam, em razão de seus
ancestrais terem habitado o Brasil antes
da chegada do europeu colonizador,
condição inaplicável aos descendentes
dos quilombos�, justificou.

Renovadas concessões para
emissoras de rádio e de TV
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O senador Moreira Men-
des (PFL-RO) pregou ontem
a necessidade de uma refor-
ma tributária que corrija as
injustiças do atual sistema
de impostos. Ele referiu-se ao
fato de as grandes empresas,
principalmente os bancos,
contribuírem muito pouco
em comparação, por exem-
plo, com os trabalhadores. O
senador baseou-se em rela-
tórios dos próprios bancos di-
vulgados pela imprensa e em depoimento
no Senado do secretário da Receita Fe-
deral, Everardo Maciel.

�A impressão que tenho  é a de que
quanto mais importante é a empresa,
mais se especializa na sonegação de tri-
butos�, disse Moreira. O problema, afir-
mou, vai além da sonegação pura e sim-

Relator vê indícios de favorecimento no Proer
João Alberto considera suspeitas pelo menos duas operações: a compra do Nacional pelo Unibanco e do Econômico

pelo Excel. As conclusões sobre o programa de socorro aos bancos e o relatório final da CPI serão apresentados amanhã

Moreira Mendes defende maior
tributação das grandes empresas

ples, passando pela chama-
da elisão fiscal � ou seja, o
conjunto de mecanismos le-
gais usados para pagar o mí-
nimo de imposto possível.
Segundo Moreira Mendes,
metade das 530 maiores em-
presas não financeiras e 42%
das 66 maiores instituições
financeiras não pagam Im-
posto de Renda.

� A reforma tributária em
tramitação na Câmara, e

que em breve estará nesta Casa, é a nos-
sa esperança em vermos diminuídas as
desigualdades que ocorrem neste país �
disse o senador.

Moreira sugeriu a criação de normas
contra a elisão e exigência de que as
grandes empresas paguem pelo menos
um valor mínimo de imposto.

Cabe ao governo federal
apresentar � para que seja
analisado pelo Congresso �
um novo modelo para os fun-
dos constitucionais do Nor-
te, do Nordeste e do Centro-
Oeste que restaure seu indis-
pensável papel no crescimen-
to nacional. Ao fazer essa
observação, o senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO) ressal-
tou ontem que os fundos
deixaram de atuar como
agentes do desenvolvimento
regional, frustrando profunda expecta-
tiva das áreas mais pobres do país.

A Lei nº 7.827, de 1989, que criou os
fundos, deve ser atualizada restabele-
cendo condições efetivas para a dimi-
nuição das desigualdades regionais, con-
forme Patrocínio. Ele entende que even-

Patrocínio prega mudanças
nos fundos constitucionais

tuais reduções de rentabili-
dade dos fundos devem ser
vistas não como perda eco-
nômica ou financeira, �mas
como um ganho social sig-
nificativo para um segmen-
to regional qualquer, pela
geração de empregos, de ri-
queza e pelo sucesso de um
empreendimento�.

� O caminho a seguir não
é de difícil equacionamento,
requerendo fundamental-
mente a vontade política dos

governantes. Não podemos aplicar aos
fundos constitucionais os critérios de
rentabilidade do mercado financeiro. Ao
contrário, seu comportamento deve ser
de minimizar o impacto econômico e o
conseqüente risco de fracasso nos proje-
tos financiados � afirmou o senador.

A ameaça de fechamento do escritório regional do

Ibama no Cariri, no Ceará, responsável pelo acompa-

nhamento e fiscalização da área de proteção ambiental

da Chapada do Araripe, foi denunciada ontem pelo

senador Luiz Pontes (PSDB-CE). Ele disse que a medida

é um crime contra a natureza e significa uma ação

devastadora contra as riquezas naturais do estado.

O senador lembrou que há cinco meses vem alertando

a população e o governo sobre os riscos e prejuízos que

o ecossistema poderá sofrer com o �desmonte� do

Ibama. A desativação do escritório do Cariri, segundo

informou, está prevista na reestruturação que deverá

ser realizada no órgão em todo o país.

� Sem a rígida vigilância dos órgãos fiscalizadores, a

área florestal do nosso Cariri pode ficar nas mãos de especuladores e pessoas

inescrupulosas que agem para roubar o que a natureza nos oferece, e sem a

preocupação de preservá-la � resumiu ele.

Pontes denuncia ameaça de
depredação ecológica no CE

O relator da CPI da
Câmara que investiga o
avanço do narcotráfico
no país, deputado federal
Moroni Torgan (PFL-CE),
prestará depoimento hoje
à CPI do Judiciário. Ele
vai falar sobre o suposto
envolvimento de membros do Tribunal

de Justiça de Mato Grosso com o tráfico

internacional de drogas.
O tribunal passou a ser investigado

após o Senado receber denúncias do juiz

Leopoldino Marques do Amaral, assas-

sinado no início de setembro. A CPI não

concluiu as investigações sobre a falên-

cia milionária da Encol, conduzida pela

Vara de Falências e Concordatas de

Goiânia. A previsão de encerramento

dos trabalhos é dia 30 de novembro.

O relatório final da CPI do Sistema
Financeiro será votado amanhã e envi-
ado em seguida ao plenário, informou o
senador João Alberto Souza (PMDB-
MA). Dos três relatórios parciais, dois
(casos Encol e Marka/FonteCindam) já
foram apresentados. Falta a leitura do
relatório referente ao Programa de Sa-
neamento e Reestruturação do Sistema
Financeiro (Proer), também marcada
para amanhã.

Os senadores estão recebendo cópias
do relatório sobre o Proer para que pos-
sam apresentar sugestões, disse João
Alberto. Ele lembrou que a CPI tem até o
dia 30 para encerrar seus trabalhos.

No relatório do Proer, adiantou João
Aberto, a CPI comunica vários fatos ao
Ministério Público, como subsídio a ações
judiciais destinadas a responsabilizar
agentes públicos ou do setor privado que
tenham cometido atos ilícitos. Para o
senador, é inaceitável, por exemplo, que
o Banco Central (BC) tenha acolhido
títulos podres de várias instituições, prin-
cipalmente do Banco Nacional, como
garantia para os empréstimos do Proer.

Há outros nove fatos citados no rela-
tório. Segundo ele, chamaram  a aten-
ção os indícios de favorecimento ao gru-
po HSBC na compra do Bamerindus e a
atuação do diretor do BC ,Luiz Carlos
Alvarez, na provável compra de US$ 900
milhões em títulos da dívida externa.
Há ainda suspeita de favorecimento por
parte do BC aos grupos que compraram
os dois bancos. No caso do banco
paranaense, permitiu-se o uso de dinheiro
de cadernetas de poupança em ativida-
des especulativas. Ele constatou igual
favorecimento nas aquisições do Nacio-
nal pelo Unibanco e do Econômico pelo
Excel.

 No caso do Excel-Econômico, a CPI
sugere que o Ministério Público leve
em conta que o primeiro tinha patri-
mônio líquido (capital próprio) cinco
vezes inferior ao segundo. E que o ban-
co resultante da fusão foi vendido ao
Banco Bilbao Vizcaya, transação não
investigada pela CPI, conforme o rela-
tor, porque o diretor de Fiscalização
do BC negou-se a encaminhar os do-
cumentos requisitados pela comissão.

A CPI vai comunicar ainda ao Mi-
nistério Público a utilização de re-
cursos do Proer na compra do Banco
Martinelli pelo Banco Pontual, que
veio a falir pouco tempo depois da
operação em  manobras administra-
tivas e contábeis que teriam prejudi-
cado acionistas minoritários das ins-
tituições adquiridas por intermédio
do programa.

Ao Congresso, a CPI recomenda a
regulamentação do artigo 192 da Cons-
tituição, para que a legislação torne-
se adequada ao atual estágio dos sis-
tema financeiro e ao papel fiscalizador
que o Legislativo deve exercer sobre o
setor. Ao Tribunal de Contas da União,
é recomendado que realize ampla au-
ditoria no BC.

Moroni fala sobre envolvimento
da Justiça com o narcotráfico

Os casos já concluí-
dos referem-se a irregu-
laridades nos tribunais
regionais do Trabalho
do Rio de Janeiro, São
Paulo e da Paraíba,
mandados de soltura
de narcotraficantes no

Amazonas,  adoções irregulares  em

Jundiaí (SP), indenização bilionária de-

terminada pela Justiça do Amazonas e

dilapidação do patrimônio de um me-

nor, em processo na Vara de Órfãos e

Sucessões de Brasília.
Todos os relatórios referentes a esses

fatos, já aprovados por unanimidade

pelos membros da comissão, podem ser

encontrados na primeira página do site

do Senado Federal na Internet

(www.senado.gov.br).

Moreira protesta
contra injustiças do

modelo tributário

Carlos Patrocínio
quer �minimizar

os riscos�

Luiz Pontes: Ibama
deve manter

escritório no Cariri

Congresso aprova MP das
mensalidades escolares

O Congresso Nacional aprovou na noi-
te de ontem projeto de lei de conversão
da Medida Provisória 1890, que regula-
menta o valor total das anuidades ou
das semestralidades escolares do ensino
pré-escolar, fundamental, médio e supe-
rior de caráter particular. A MP vinha
sendo reeditada há seis anos e sete meses.
O projeto segue agora à sanção presiden-
cial. Até às 21h30, os parlamentares per-
maneciam reunidos para apreciar outras

MPs de uma pauta com 37 itens.
 Por acordo entre os líderes partidá-

rios, as MPs 1885 e 1901 foram
transferidas para a próxima sessão do
Congresso marcada para 30 de novem-
bro, às 19h30. A MP 1885 dispõe sobre
o aumento de conversão de áreas flo-
restais em  áreas agrícolas. A MP 1901
acresce e  altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.365/41, do Estatuto da Ter-
ra, e da Lei nº 8.629/93.

Na sessão de ontem do Congresso Nacional, os deputados e
senadores apreciaram uma pauta com 37 itens

João Alberto: relatório do
Proer servirá de subsídio
para ações a serem propostas
pelo Ministério Público
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O presidente do PFL, senador Jorge
Bornhausen (SC), apresenta amanhã ao
Senado projeto de Código de Defesa do
Contribuinte, que propõe a adoção, no
Brasil, de um conceito novo, o de �cida-
dão-contribuinte�.

De acordo com o  senador, a proposi-
ção visa estabelecer uma igualdade en-
tre os direitos e deveres do fisco e do
contribuinte (ver quadro abaixo). Aca-
ba, assim, com todas as formas de coa-
ção do contribuinte que, na opinião do
senador, tem de ser tra-
tado com boa-fé:

� Não podemos que-
rer gerar empregos neste
país, partindo do princí-
pio de que o empresário
não presta � afirmou o
senador.

Para o parlamentar, o
conceito de �cidadão-
contribuinte� é uma idéia
nova, surgida nos últimos
30 anos e que está previs-
ta em legislações especí-
ficas adotadas com suces-
so nos Estados Unidos, em
1996, e na Espanha, há
dois anos. Segundo Born-
hausen, será uma �página nova� na com-
plementação da cidadania, que teve um
grande marco com  a aprovação do Có-
digo de Defesa do Consumidor.

O projeto foi elaborado nos últimos
seis meses, por uma equipe patrocinada

Bornhausen lança amanhã código do contribuinte

pelo Instituto Tancredo Neves, ligado ao
PFL. O senador quer agora que todos os
partidos contribuam com a discussão
da matéria no Congresso Nacional. A
proposta, afirmou, partiu do PFL porque
o partido caracteriza-se pela defesa da
cidadania e quis, assim, preencher essa
lacuna na legislação. O projeto, que
para Bornhausen deveria ter partido do
Poder Executivo, regulamenta os artigos
150 a 152 da Constituição federal.

O senador criticou a atual legislação
tributária. Ele não consi-
dera justo uma empresa
que está questionando
determinado imposto na
Justiça ser inscrita no Ca-
dastro de Inadimplentes
(Cadin) e proibida de
transacionar com ban-
cos oficiais e de partici-
par de licitações públicas.

O presidente do PFL
também questionou a
obrigatoriedade de as
empresas pagarem, a tí-
tulo de fiança, 30% do
valor questionado, mui-
tas vezes arbitrariamen-
te estabelecido pelo fis-

co. Outro ponto criticado pelo senador
foi a faculdade de a Receita enviar ações
ao Ministério Público e ao Poder Judici-
ário sobre casos ainda não julgados ad-
ministrativamente.

O projeto, destacou Bornhausen, con-

diciona a utilização
de força policial nas
diligências do fisco
à determinação ju-
dicial. Para o sena-
dor, o poder fiscal
não pode dar essa
autorização sem
haver o perigo de
abuso de poder, seja
por uma intenção
meramente política
ou por revanchismo
em uma briga par-
ticular.

Bornhausen con-
denou publicações
de Diários Oficiais
em meados de ja-
neiro com data re-
troativa, anterior a
31 de dezembro,
para validar impos-
tos que deveriam
obedecer ao princí-
pio da anualidade.
Segundo esse princípio, nenhum tributo
pode ser criado e cobrado dentro de um
mesmo exercício fiscal. A preservação
desse princípio, entende o parlamentar,
possibilitará à empresa fazer seu orça-
mento e não ser surpreendida com no-
vos tributos.

O senador negou que o projeto, ao
cercear modos de atuação do fisco, ve-
nha a favorecer a sonegação. Para ele,

Elaborado pelo Instituto Tancredo Neves, do PFL, o projeto do senador catarinense amplia direitos e cria
mecanismos de defesa para quem paga os impostos, além de reduzir o poder de coerção do Estado

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães,
considerou �extremamente importante� o projeto do
Código de Defesa do Contribuinte que o senador Jorge
Bornhausen apresenta amanhã:

� Nós do PFL sempre pensamos isso, em termos de
defesa do contribuinte, mas até agora não havia sur-
gido uma proposta tão importante, que, acredito, terá
grande aceitação no país � comentou Antonio Car-
los, que considera o projeto de Bornhausen �muito
apropriado�.

Para ACM, proposta
é muito importante

�Até agora não havia
surgido uma proposta
tão importante, que,
acredito, terá grande
aceitação no país.�

Antonio Carlos Magalhães,
presidente do Senado

esta é estimulada pela excessiva carga
tributária e pela falta de transparência
na legislação.  Segundo Bornhausen, a
sonegação somente irá diminuir com
uma maior base tributária e menos im-
postos. O parlamentar opinou ainda que
a nova norma irá favorecer os pequenos
contribuintes, que não têm recursos para
a contratação de grandes advogados tri-
butaristas.

Bornhausen: �Página
nova na complementação

da cidadania�

Em entrevista à TV Senado, o advo-
gado e ex-professor de Direito Consti-
tucional da Universidade de Brasília
(UnB) Torquato Jardim afirmou que o
projeto de Código de Defesa do Contri-
buinte tem como principal qualidade
a criação de uma �base estável para
que o contribuinte tenha certeza de suas
contribuições no ano seguinte�. O pro-
fessor coordenou a equipe de cinco tri-
butaristas que, a pedido do Instituto
Tancredo Neves, elaborou o projeto.

Para Jardim, a proposta vem prote-
ger o pequeno contribuinte, ao obrigar
a Receita Federal a ser mais clara no
que faz. O advogado afirmou que, com
a nova proposição, o contribuinte não
será mais surpreendido com diligênci-
as, assim como em ações judiciais terá
de ser comunicado previamente da di-
ligência e do assunto a ser abordado,
podendo preparar sua defesa:

� O contribuinte não ficará mais eter-
namente submetido às idiossincrasias
do fiscal, que hoje pode levar equipa-
mentos e livros da empresa pelo tempo
que quiser � disse.

O advogado não acredita que o pro-
jeto de novo Código, se aprovado, esti-
mulará a sonegação. Para ele, o pro-
blema da sonegação é de �incompe-
tência gerencial�. Lembrou que a rela-
ção custo-benefício é favorável  à sone-
gação, uma vez que aplicações finan-

Jurista vê base estável como principal qualidade
ceiras do dinheiro sonegado são maio-
res que as multas aplicadas pelo fisco.

Torquato Jardim destacou a figu-
ra do Advogado-Geral do Contribu-
inte, criada pelo projeto, que lutará
pelos direitos coletivos dos contri-
buintes. Citou como exemplo a Con-
tribuição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF), aprovada

para custear a saúde e que, segundo
os jornais, vem sendo utilizada para
outros fins. A ser verdade o anunci-
ado pela imprensa, afirmou o pro-
fessor, cabe a ação coletiva.

Os direitos coletivos também po-
derão ser defendidos por associa-
ções civis. O ex-professor deu o
exemplo da supervalorização dos

imóveis, que acabam assim sujeitos
a um IPTU exagerado. Torquato
Jardim lembrou que dificilmente um
contribuinte lutaria sozinho nesse
caso. Em uma associação civil, po-
rém, ao lado de todos os contribu-
intes do município, sua ação con-
tra o poder público teria uma força
muito maior.

A representação brasileira da Co-
missão Parlamentar Conjunta do
Mercosul reúne-se hoje, às 15h, com
a finalidade de apreciar cinco rela-
tórios sobre acordos, protocolos e
projetos referentes às relações entre
os países integrantes do Mercosul.

O primeiro relatório é de autoria
do senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
favorável à aprovação do Acordo
Multilateral de Seguridade Social do
Mercosul.

O segundo item é o parecer do
deputado Santos Filho, também fa-
vorável ao Acordo sobre Arbitragem
Comercial Internacional entre o
Mercosul, a Bolívia e o Chile.

Também está na pauta dos parla-
mentares relatório do senador Ca-
sildo Maldaner (PMDB-SC) que pede
a aprovação do Protocolo de Extra-
dição entre os Estados do Mercosul
e a Bolívia e o Chile.

O senador Jorge Bornhausen (PFL-
SC) apresenta relatório favorável ao
projeto que institui o Programa
Grande Fronteira do Mercosul.

Comissão do
Mercosul

analisa cinco
acordos hoje

Propostas e políticas públicas formu-
ladas para o Brasil pelo Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID) e
Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimento (Bird) serão tema
de audiência pública que a Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) realiza hoje,
às 10h. Um dos principais temas do
debate será a avaliação dos impactos
dos financiamentos daquelas agências
multilaterais sobre as políticas públi-
cas brasileiras para a área social.

Participarão o ministro  do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, Martus
Tavares, o representante da Rede Bra-
sil, Aurélio Vianna Júnior, o diretor-exe-
cutivo do Brasil no BID, Antônio Cláu-
dio Soachaczewski, e o diretor-execu-
tivo do Bird e do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), Murilo Portugal.

Logo após a audiência, os senadores
da comissão votam projeto oriundo da
Câmara proibindo o funcionamento de
bombas que, para funcionarem, dispen-
sem o trabalho de frentistas nos postos
de abastecimento de combustíveis.

CAS discute
políticas do
BID e Bird

para o Brasil
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Em audiência pública na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE), o go-
vernador do Rio Grande do Sul, Olívio
Dutra, pediu ao Senado que aprove no-
vas regras para reduzir o limite de com-
prometimento da receita líquida dos
estados para pagamento da dívida jun-
to à União. Esse índice gira hoje em
torno de 13% e chega a 16%, no caso
do Rio Grande do Sul. A repactuação
da dívida, afirmou, é �indispensável�
para reverter o estrangulamento das
finanças estaduais. Só o governo gaú-
cho, informou, triplicou a dívida � de
R$ 4,4 bilhões, em 1994, para R$ 13,4
bilhões, em 1998.

Ele pediu também que sejam feitos

�A Lei Kandir já cumpriu seu papel,
mas foi superada pela nova realidade
cambial do país�, afirmou o governador
de Santa Catarina, Esperidião Amin, du-
rante a audiência pública na CAE. Amin
concordou com as críticas feitas à lei pelo
governador do Rio Grande do Sul, Olívio
Dutra, pregando também uma repactua-
ção dos acordos firmados para pagamen-
to das dívidas estaduais à União.

Desde janeiro de 99, afirmou, o país
passou a ter uma nova realidade cambial,
que é incompatível com as regras da Lei
Kandir. Um dos problemas causados por
essa lei, observou, é o risco de o país au-
mentar a exportação de bens não elabo-
rados, ficando a elaboração do produto
final com a mão-de-obra estrangeira.

Sobre incentivos fiscais, Amin discor-
dou em parte de Olívio Dutra. Ele acha
que a guerra fiscal é normal numa federa-
ção, mas defende limites e critérios para
seu funcionamento, para que os estados

O senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
disse ontem que a CAE tem obrigação de
analisar projetos com novas regras para
as  dívidas dos estados. Presidente da CAE,
ele citou três projetos que estão em
tramitação na comissão: o de José Alencar
(PMDB-MG), que baixa dos atuais 13%
para  5% o comprometimento da receita
líquida dos estados para pagar a dívida;
o de Roberto Saturnino (PSB-RJ), que
perdoa 40% do total das dívidas esta-
duais; e o dele próprio, que propõe a
repactuação dos acordos firmados para
pagamento das dívidas dos estados.

Na audiência pública de ontem, os se-
nadores se mostraram preocupados com
a situação financeira dos estados. José
Alencar afirmou que o seu projeto não
trará prejuízos para a União e dará con-
dições aos estados de melhorar os servi-
ços prestados à população. Saturnino
encampou os argumentos de Alencar, e
defendeu também o projeto de sua auto-
ria, lembrando que os Estados Unidos per-
doaram parte da dívida dos países deve-
dores. Ele criticou a Lei Kandir, que, em

Olívio defende repactuação das dívidas estaduais
Em audiência pública na CAE, o governador do Rio Grande do Sul disse que somente a renegociação dos
débitos com a União pode tirar os estados da situação de estrangulamento financeiro em que se encontram

novos cálculos dos encargos dos con-
tratos de refinanciamento, consideran-
do o período de vigência do Plano Real
(a partir de 1º de julho de 1994) e
adotando-se como fator de correção
aceitável o IGP-DI mais 6% ao ano,
conforme já vem sendo aplicado nos
contratos embasados na atual legisla-
ção.

O governador criticou a Lei Kandir,
que isentou de ICMS as exportações de
produtos semi-elaborados e concedeu
crédito fiscal na aquisição de bens des-
tinados ao ativo fixo das empresas. A
lei provocou, segundo Olívio, a dimi-
nuição significativa na arrecadação
tributária dos estados e municípios. Em

não sejam prejudicados.
Ao dizer que é séria a situação finan-

ceira dos estados, o governador informou
que o déficit de Santa Catarina em 1998
foi de R$ 1,6 bilhão. Os problemas finan-
ceiros do estado, acrescentou, são piores
do que os do Rio Grande do Sul. Além do
déficit, Amin disse que ainda não conse-
guiu colocar em dia o pagamento de três

decorrência disso, completou, o Rio
Grande do Sul acumula perdas não
compensadas acima de R$ 1 bilhão.

 Houve ainda, segundo ele, um au-
mento da centralização da arrecada-
ção no governo federal, a partir das
contribuições cobradas pela União e não
partilhadas com estados e municípios,
como a Cofins e a CPMF, acompanha-
das de reduções dos gastos públicos fe-
derais e os cortes no Orçamento da
União.

O Fundo de Estabilização Fiscal (FEF),
que transferiu recursos dos Fundos de
Participação dos Estados e dos Municípi-
os à União, desvinculando parte dos re-
cursos do Imposto sobre Produtos Indus-

trializados (IPI) e do Impos-
to de Renda, também provo-
cou prejuízos nas finanças es-
taduais e municipais, acres-
centou. Ele informou que, so-
mente em 1998, R$ 5,3 bi-
lhões deixaram de entrar nos
cofres estaduais e municipais
devido a essas desonerações.

Para o governador gaúcho,
o país precisa ter políticas de
desenvolvimento regional.
Atualmente, disse, essas políticas estão
restritas �às práticas predatórias da guerra
fiscal�. Ele afirmou que a reforma tribu-
tária é importante, mas criticou o pare-
cer do relator da reforma, deputado Mussa

Amin afirma que Lei Kandir está  ultrapassada
folhas salariais do funciona-
lismo, que estão atrasadas.
Falou ainda sobre problemas
do estado com processos tra-
balhistas, cujas indenizações
solicitadas são bastante altas
para o caixa estadual.

Amin apontou, entre os
maiores problemas do país,
a má distribuição de renda,
a insuficiência dos recursos
tributários que ficam com es-
tados e municípios, a concen-
tração de crédito no Sudeste

e o crescimento das fusões de empresas.
�A fusão não é uma coisa boa, é sintoma
de doença�, declarou.

O governador fez ainda uma previsão:
daqui a cinco anos, os organismos multi-
laterais estarão se empenhando para
transformar as empresas estatais que fo-
ram privatizadas em empresas públicas.
�Quem viver verá�, avisou.

sua opinião, prejudica os estados.
Jefferson Péres (PDT-AM) elogiou Amin

por defender a Lei de Responsabilidade
Fiscal, em tramitação na Câmara, e quis
saber a opinião dos governadores sobre a
reforma tributária. Paulo Souto (PFL-BA)
criticou um projeto que tramita na Câ-
mara propondo o comprometimento de
12% da receita dos estados com a área
de saúde, por entender que ele interfere
na autonomia dos estados. Agnelo Alves
(PMDB-RN) disse concordar com qual-

quer proposta que
alivie a situação dos
estados, e Eduardo
Suplicy (PT-SP) quis
saber como está o
diálogo dos gover-
nadores com o go-
verno federal.

Pedro Simon
(PMDB-RS) disse
que o governo fede-
ral não está preo-
cupado em aprovar
a reforma tributá-

ria, pois já dispõe de vários instrumen-
tos nessa área que são de seu interesse.
Disse ainda que está torcendo para que
o governador do Rio Grande do Sul faça
um bom governo, observando que o es-
tado é importante como centro geo-eco-
nômico do Mercosul.

Emilia Fernandes (PDT-RS) solidari-
zou-se com os pedidos dos governado-
res e afirmou que o Senado precisa ofere-
cer novas alternativas para a negociação
das dívidas dos estados.

CAE discutirá novas regras, anuncia Suassuna

Amin acha que a
 Lei Kandir pode

estimular a
exportação de

 bens primários

Vários senadores defenderam novos critérios para a
negociação das dívidas estaduais junto à União

Demes (PFL-PI), bem como a proposta
do governo, feita pelo secretário da Re-
ceita Federal, Everardo Maciel. No seu
entender, nenhuma das duas propostas
�resolve o problema da Federação�.

Olívio Dutra
condenou a recente

e progressiva
cent ra l i zação

dos recursos
tributários na União

A CAE aprovou requeri-
mento do senador
Ernandes Amorim (PPB-
RO) para realização de
audiência pública com o
propósito de esclarecer a
possível utilização de re-
cursos do Fundo de Ampa-
ro ao Trabalhador (FAT)
em benefício de grupos es-
trangeiros que participam do pro-
cesso de privatização de empresas
públicas no Brasil.

O requerimento aprovado prevê a

participação do presiden-
te do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES),
Andrea Calabi; do presi-
dente do Grupo
Votorantim, Antônio
Ermínio de Moraes; do mi-
nistro do Trabalho, Fran-
cisco Dornelles, e do pre-

sidente do Conselho Curador do Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) na audiência, que ainda não
tem data marcada.

Comissão fará debate sobre uso
 de dinheiro do FAT  na privatização

Ernandes Amorim

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) aprovou ontem os parece-
res favoráveis à contratação, pela
União, de dois empréstimos externos
para financiamento de programas
destinados à melhoria da eficiência
administrativa nos municípios e do
ensino fundamental.  Na mesma reu-
nião, a CAE concedeu seu aval à emis-
são de Bônus Global, por parte do go-
verno brasileiro, no mercado interna-
cional. A aprovação definitiva das três
matérias depende do plenário.

O primeiro empréstimo, no valor de
US$ 300 milhões, deve ser contratado
junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) para o finan-
ciamento parcial do Programa Naci-
onal de Apoio à Gestão Administrati-
va e Fiscal dos Municípios Brasileiros
(PNAFM), que tem como objetivo
melhorar a eficiência administrativa,
a racionalização e a transparência
na gestão fiscal. O parecer do senador
Luiz Estevão (PMDB-DF), pela autori-
zação do empréstimo, foi aprovado
por unanimidade.

O segundo empréstimo, de US$ 202
milhões, deverá ser contratado junto
ao Banco Internacional para Recons-

trução e Desenvolvimento (Bird). Os re-
cursos destinam-se ao financiamento
parcial do projeto Fundescola II, segun-
da de três etapas do Programa de Forta-
lecimento da Escola, cujo objetivo é a
melhoria do desempenho do ensino fun-
damental nas regiões menos desenvolvi-
das do país. O parecer pela autorização,
de Osmar Dias (PSDB-PR), também foi
aprovado por unanimidade.

A comissão ainda ratificou o relatório
do Banco Central sobre a operação de
emissão de Bônus Global pelo Brasil, no
valor total de US$ 3 bilhões em títulos no
mercado internacional, sendo US$ 2 bi-
lhões em dinheiro e US$ 1 bilhão, decor-
rente de troca por bônus Brady. A opera-
ção, concluída em 30 de abril deste ano,
teve como finalidade refletir a melhoria
das condições de risco de aplicações no
Brasil, e resultou em uma redução nomi-
nal de US$ 193,4 milhões da dívida ex-
terna na troca, em uma redução de US$
264,5 milhões no fluxo de pagamentos
da dívida até abril de 2001 e num ganho
de US$ 25 milhões na troca, além do
alongamento de pouco mais de um ano
no prazo de vida média da dívida. O
parecer, aprovado por unanimidade, foi
de autoria de José Fogaça (PMDB-RS).

Aprovados empréstimos de
US$ 502 milhões para a União
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Ginástica olímpica
7h30 � Especial Unip � Efeitos da maconha
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � Entrevista � Senador Moreira Mendes fala sobre
o combate ao narcotráfico
8h55 � Senado em Pauta
9h � Comissão Mista para a Erradicação da Pobreza (ao
vivo)
Logo após � Comissão de Assuntos Sociais
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI do Judiciário (ao vivo)
21h � Jornal do Senado
Logo após � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (gravado)
Logo após � Comissão de Assuntos Sociais (gravado)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Comissão Mista para a Erradicação da Pobreza
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

 O esporte amador bra-
sileiro poderá ganhar
maior incentivo. É que a
Comissão de Educação
do Senado aprovou pro-
jeto do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) destinan-
do ao Comitê Olímpico
Brasileiro 2% da arreca-
dação bruta dos prêmios
de todas as loterias federais existen-
tes no país. Atualmente, é repassado
ao COB somente a renda líquida de
um dos testes da Loteria Esportiva.

Esporte amador poderá se fortalecer com
2% dos recursos de loterias federais

O aeroporto da capital do estado
de Alagoas poderá ser chamado de
Aeroporto de Maceió � Zumbi dos
Palmares, de acordo com projeto
aprovado ontem pela Comissão de
Educação do Senado. Para o relator,
senador Paulo Hartung (PPS-ES), a
alteração do nome é uma justa ho-
menagem à memória de Zumbi, que
representa o símbolo da consciência
negra no país.

O projeto, que agora vai para vota-
ção no plenário do Senado, é oriundo
da Câmara. Recentemente o plenário

O projeto, que agora
vai para a Comissão de
Assuntos Econômicos do
Senado, altera a chama-
da Lei Pelé e, segundo
Pedro Piva, abrirá cami-

nho para um efetivo fortalecimento
do esporte nacional, sem recorrer à
criação de incentivos fiscais e novos
tipos de loterias.

Para ele, com os recursos destina-
dos ao esporte será possível colocar
em prática, também, programas que
atraiam uma parcela da sociedade
que merece especial atenção: as cri-
anças. �Em especial menores caren-
tes que por falta de atrativo se vêem
envolvidos com as drogas e a delin-
qüência�, observou.

Pedro Piva havia estabelecido o
percentual de 10% da arrecadação
bruta dos concursos de prognósticos
e loterias, mas recuou após argumen-
tos contrários do Executivo.

Nome de Zumbi  é sugerido para Aeroporto de Maceió

aprovou e foi enviado à Câmara
proposta similar da senadora
Heloísa Helena (PT-AL), na qual
homenageava, além de Zumbi, a
lendária Dandara, que também partici-
pou ativamente nas lutas contra a es-
cravidão, segundo Heloísa.

A Comissão de Educação também
aprovou a renovação de concessão e

�O país está 90% preparado para a
virada do milênio�, disse o secretário-
executivo adjunto da Comissão Coor-
denadora do Ano 2000 do governo
federal, Marcos Ozorio de Almeida, em
palestra promovida ontem no Senado
pelo Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB) sobre o bug do milênio. Partici-
param do evento o diretor-geral do
Senado, Agaciel da Silva Maia, e os
diretores do ILB, Luciano Antônio
Guidini, e da Fábrica de Software do
Prodasen, Ivar Alves Ferreira.

Embora o governo federal já tenha
investido R$ 650 milhões nos últimos
dois anos e estabelecido a meta de 30
de junho deste ano para adequar to-
dos os seus sistemas informatizados
ao bug do milênio, muitos órgãos não
conseguiram atingir o objetivo, segun-
do o secretário. Como exemplo, ele
citou o Ministério da Previdência que,
somente na semana passada, obteve o
certificado de adequação do sistema
previdenciário, o que vai garantir o
pagamento de mais de 18 milhões de
aposentados e pensionistas de todo o
país no ano 2000.

Segundo Marcos Ozorio de Almeida,
que é o responsável por cerca de 700

Bug do milênio está �90%
dominado�, diz secretário

projetos de adequação de computa-
dores para o ano 2000 no âmbito
federal, a maior preocupação do Exe-
cutivo é o  chamado �efeito dominó�.
Essa situação ocorreria caso um dos
16 setores considerados críticos en-
trasse em pane na virada do milênio.
Ele citou como exemplo o setor elé-
trico que, se tiver algum problema,
poderá afetar em cadeia outras áre-
as fundamentais de atendimento aos
usuários, tais como hospitais, siste-
ma bancário e  transportes.

Outras áreas de preocupação do
governo, de acordo com secretário-
executivo adjunto, são os estados e
municípios, e cerca de 16 mil micro
e pequenas empresas que usam a
informática e até agora não têm
despertado para o problema. Nesse
sentido, disse, o governo está mon-
tando um Plano Nacional de Con-
tingência, que atenderá a qualquer
situação de pane nos sistemas es-
senciais.

O site do Bug  do milênio na
internet é www.a2000.gov.br, e e-
mails para tirar dúvidas, segundo
Ozorio, poderão ser enviados para
bugnews@seap.gov.br.

Quarenta e seis sugestões de emen-
das foram apresentadas até ontem ao
relatório produzido pelo deputado
Roberto Brant (PFL-MG) como con-
clusão dos trabalhos da Comissão Mis-
ta Especial para a Erradicação da Po-
breza. A informação é do presidente
da comissão, senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), que marcou para as 9
horas de hoje reunião para discussão
dessas emendas e votação do relató-
rio final.

A maioria das emendas contempla
a alteração que o relator pretende
fazer para acrescentar ao Ato das Dis-
posições Transitórias o artigo 76, des-
tinado a criar, para vigorar até 2010,
o Fundo Constitucional de Combate à
Pobreza. A finalidade desse fundo é
financiar ações que visem à redução
da marginalidade social e à melhoria
da distribuição de renda e da quali-
dade de vida da população pobre.

Autor de 13 emendas, o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) quer incluir,
entre as prioridades a que se desti-
nam 75% desse fundo, a criação de
linhas especiais de crédito voltadas
para o microempreendedor.  Simon
explicou que esse conceito de
microcrédito consiste no financiamen-
to, a taxas não superiores a 10% ao

Relatório final da Comissão
da Pobreza será votado hoje

 Deputado Roberto Brant, relator dos trabalhos, recebeu  46
sugestões de emendas, incluindo 13 do senador Pedro Simon

ano, de valores que po-
dem variar entre R$ 100
e R$ 10 mil para o cida-
dão sem renda inserir-se
no mundo econômico. O
senador também apre-
sentou emenda para que
o plano anual das ações
de combate à pobreza,
que ficará a cargo do
Conselho Nacional da So-
lidariedade, seja subme-
tido à aprovação do Con-
gresso.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
defende emenda que destina a pro-
gramas de cunho social 20% dos re-
cursos referentes a incentivos fiscais
concedidos a empresas e pessoas físi-
cas, a partir da data da redução ou
extinção desses incentivos, calculados
sobre o valor do último ano de sua
vigência. O objetivo é garantir que re-
cursos  antes destinados ao  cresci-
mento econômico sejam canalizados
ao combate à pobreza.

O senador Roberto Saturnino (PSB-
RJ) é autor de proposta para incluir,
entre as fontes de recursos do Fundo
de Combate à Pobreza, um imposto
sobre grandes fortunas. Para isso, ele
acha que o Congresso deve votar ini-

ciativa que tenha por
base o imposto sobre for-
tunas que Fernando
Henrique Cardoso apre-
sentou quando estava
no Senado.

O senador Agnelo Al-
ves (PMDB-RN) defende
a idéia de que todas as
verbas do Orçamento da
União para combater a
pobreza sejam insuscetí-
veis de contingencia-
mento. Ele também quer

impedir que esses recursos sejam uti-
lizados no pagamento de pessoal dos
programas e repartições executoras
de medidas de combate à miséria.
Outra emenda de Alves obriga a com-
pra de cestas básicas no comércio de
cada município onde for executado
programa de distribuição de alimen-
tos.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
quer inserir na Constituição disposi-
tivo determinando que a todo cida-
dão sem condições materiais míni-
mas de sobrevivência seja garantida
pelo Estado renda mínima suficien-
te, pelo menos, para os gastos com
alimentação, vestuário, moradia e lo-
comoção.

permissão para funcionamento das
seguintes rádios: Atlântica (PR),
Eldorado de Mineiros (GO), Atenas
(MG), Costa Azul (RJ) e Difusora do
Vale do Rio Una (PE).

Heloísa (ao lado de
Freitas Neto) também

apresentou projeto
homenageando Zumbi

Pedro Piva:
recursos para
beneficiar crianças

Presidente da comissão,
Maguito conduz trabalhos

a partir das 9 horas

Marcos Ozorio (E) , secretário da Comissão Coordenadora do Ano
2000 do governo federal, fez palestra ontem no ILB do Senado
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O senador Tião Viana (PT-AC) disse
que não é suficiente sentir vergonha
da situação das crianças carentes. �É
preciso atacar o problema e esse é um
desafio para todos nós, que não pode
ser adiado�, afirmou Viana, autor do
requerimento que resultou na come-
moração do 40º aniversário da De-
claração dos Direitos da Criança. Pa-
trocinado pelas Nações Unidas, este
documento resultou na Convenção
dos Direitos da Criança, da qual o Bra-
sil é um dos signatários.

Ele esclareceu que atacar o problema
não significa aprovar legislação. A Cons-
tituição, em seu artigo 227, já resume os
direitos da criança e os deveres da socie-
dade e das autoridades. �Falta cumprir
os dispositivos em questão�, afirmou.

O senador citou como forma particu-
larmente perversa de violência contra

Ao prestar sua home-

nagem ao 40º aniversá-
rio da Declaração dos

Direitos da Criança, o
senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) fez um ape-

lo ao governador do
Distrito Federal, Joa-
quim Roriz, para que
seja revista a decisão de
acabar com o progra-
ma Bolsa-Escola. Ele
também defendeu pro-

posta de sua autoria, a
ser examinada hoje pela Comissão

Mista Especial para a Erradicação

da Pobreza, que aumenta o valor a

ser custeado pela União para finan-

ciar gastos com programas de ren-

da mínima associados à educação.

� Queremos aperfeiçoar o projeto,

sob a responsabilidade do Ministério

da Educação, que autoriza a União a

financiar 50% dos gastos dos municí-

pios que adotarem programas de ren-

da mínima associados à educação.

Na lei a definição do benefício é bas-

tante restrita, menor que um salário

mínimo pago pelo Bolsa-Escola, pois

determina o pagamento de R$ 15,00,

multiplicado pelo número de crian-

ças até 14 anos na família, menos

metade da renda familiar per capita

� informou Suplicy.

�O programa de bol-
sa-escola pode combater
a criminalidade da ju-
ventude melhor que as
leis punitivas�, defendeu
ontem a senadora Mari-
na Silva (PT-AC), ao dis-
cursar nas comemora-
ções dos 40 anos da De-
claração dos Direitos da
Criança. Ela condenou a
proposta de emenda
constitucional, em dis-
cussão no Senado, que
reduz de 18 para 16 anos
a idade para a respon-
sabilização criminal.

� Mudar a Constituição para pu-
nir os jovens criminosos não resol-
verá e ainda provocará mais injus-
tiças. Afinal, só 10% dos crimes são
cometidos por adolescentes � sus-
tentou a senadora.

Marina Silva sugeriu ao governa-
dor do Distrito Federal que, apro-

Apesar de reconhecer
que houve avanços, no
mundo e no Brasil, dian-
te da realidade que atin-
ge crianças e adolescen-
tes, a senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS) dis-
se, ontem, que �eles são
insuficientes para trans-
formar a Declaração Uni-
versal dos Direitos da Cri-
ança em documento a ser
comemorado�.

Na opinião da sena-
dora, o mais grave é que
a situação atual das
crianças e adolescentes é decorren-
te de políticas adotadas após a
declaração, que levaram as economias
dos países mais pobres à falência ge-
neralizada, aumentando o desem-
prego, concentrando ainda mais a
renda e, portanto, aprofundando as
condições de pobreza.

� Hoje, a prioridade para as
economias centrais, apesar dos
discursos contrários, tem sido a
propriedade, o mercado, o lucro, e
não as pessoas, as crianças, em
todas as suas necessidades � disse
Emilia Fernandes.

Conforme a senadora, hoje 130

Senado comemora 40 anos da Declaração da Criança
O PLENÁRIO DEDICOU A PRIMEIRA PARTE DA SESSÃO
DELIBERATIVA DE ONTEM À COMEMORAÇÃO DO 40º
ANIVERSÁRIO DA DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA.
PATROCINADO PELAS NAÇÕES UNIDAS, ESSE DOCUMENTO

RESULTOU NA CONVENÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA,
IMPLEMENTADA NO BRASIL POR MEIO DO ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. VÁRIOS SENADORES
DISCURSARAM DURANTE A HOMENAGEM.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade,
Carlos Patrocínio, Nabor Júnior, Djalma Bessa e Mozarildo Cavalcanti

Viana diz que situação dos carentes
é desafio que não pode ser adiado

menores a prostituição infantil. �Somen-
te em Recife, 50% das cerca de mil meni-
nas que vivem nas ruas sobrevivem desse
modo. O turismo sexual vem crescendo,
aumentando a prostituição de adoles-
centes na faixa dos 12 aos 15 anos, sobre-

tudo do sexo feminino, pobres e negras.�
Para Tião Viana, é absurda a cons-

tatação de que, de cada dez partos
realizados no país, dois são de adoles-
centes. �Como o Código Penal define
como �crime hediondo� as relações
sexuais com menores de 14 anos, pode-
se ter uma dimensão do problema ao
constatar que 5% das gestações
registradas no país são de meninas
entre nove e 14 anos�, concluiu.

Para Tião Viana, é supérfluo citar
estatísticas sobre crianças carentes no
Brasil. �Basta que qualquer um per-
corra as grandes cidades brasileiras
para verificar a dimensão do proble-
ma através do enorme número de cri-
anças que estão nas ruas. Elas não
são crianças de rua, pois a maior par-
te tem casa ou família, elas estão nas
ruas para sobreviver�, disse.

Emilia atribui problemas
às políticas econômicas

milhões de crianças
no mundo não têm
acesso à escola bási-
ca, 250 milhões tra-
balham e 40 milhões
sofrem algum tipo de
abuso, abandono ou
negligência. Os dados
para a última década
não são melhores ,
acrescentou: �Dois
milhões de crianças
morreram e seis mi-
lhões foram mutila-
das em guerras pro-
movidas com claros

objetivos econômicos e de dispu-
ta de mercados�.

� Os fatos contrariam os direi-
tos � reiterou.

Entre os avanços reconhecidos
por Emilia Fernandes após a de-
claração está a adoção, em 1989,
da Convenção sobre os Direitos da
Criança, que ampliou o alcance do
documento original. No Brasil, ela
destacou a concretização da con-
venção, sob a forma do Estatuto
da Criança e do Adolescente, e a
iniciativa de criação dos Cieps, no
Rio de Janeiro, no governo de Leo-
nel Brizola.

Um veí-
culo auto-
motor aban-
donado em
q u a l q u e r
município
brasileiro
pode ter
todo seu
h i s tór i co
levantado
em três mi-
nutos, des-
de que se acesse o Renavam (Registro
Nacional dos Veículos Automotores),
mas o mesmo não ocorre com as cri-
anças brasileiras. Esse fato foi desta-
cado ontem pelo senador Eduardo Si-
queira Campos (PFL-TO), que apresen-
tará projeto de lei criando o Registro
Nacional das Certidões de Nascimen-
to, que chamou de Projeto Renascer.

� Que possamos dar às nossas crian-
ças a certidão de nascimento e a mes-
ma atenção que é oferecida aos veícu-
los � afirmou Eduardo Siqueira Cam-
pos, ressaltando que participou há pou-
cos dias do lançamento de programa
desenvolvido por diversos ministérios
do governo Fernando Henrique Cardo-
so, tendo à frente o Ministério da Saú-
de, com o objetivo de convocar a soci-
edade brasileira a assegurar o direito à
certidão de nascimento.

Marina Silva sugere apoio na
escola em vez de leis punitivas

veitando as comemora-
ções da declaração, de-
sista de sua proposta de
acabar com o progra-
ma Bolsa-Escola im-
plantado pelo governo
passado, levando em
consideração que a
cada dia novas prefei-
turas estão adotando o
programa.

A senadora leu ain-
da informações de re-
portagem publicada em
1997 pelo jornal  Folha
de S. Paulo sob o título

�A Infância Roubada�, que trata do
trabalho infantil no país, especial-
mente em carvoarias. �Ao todo, 250
milhões de crianças são obrigadas
a trabalhar em todo o mundo. No
Brasil, temos 15 milhões de jovens
analfabetos porque não podem fre-
qüentar escolas e têm de ajudar seus
pais�, informou.

Eduardo defende
registro nacional
de nascimento

Tião Viana afirma que
adolescentes brasileiras são

vítimas do turismo sexual

Suplicy faz apelo ao GDF
para que mantenha bolsa

A proposta do senador é

instituir um benefício de
40% da diferença entre o

número de pessoas da fa-

mília, multiplicado por
meio salário mínimo, me-

nos a renda familiar. O Po-

der Executivo fica autori-
zado a alterar a alíquota

para mais ou para menos,

de maneira a adaptá-la ao
Orçamento, ou modificá-la

conforme a experiência do

programa.
Para Suplicy, a decisão de acabar

o Bolsa-Escola merece a reprovação

de todos os que tenham estudado

com profundidade os programas de

renda mínima associados à educa-

ção. O senador lembrou que Joaquim

Roriz, durante a campanha para o

governo do Distrito Federal, prome-

teu duplicar o número de beneficiári-

os do programa.
Na opinião de Suplicy, ao decidir

substituir o Bolsa-Escola pelo progra-

ma Sucesso no Aprender (que distri-

buirá mochilas com material didáti-

co, uniforme, cestas básicas e assis-

tência médico-odontológica), o GDF

deixa transparecer que não está con-

fiando na capacidade de escolha e

na liberdade de critério dos pais quan-

to à utilização dos recursos.

Suplicy: fim do
Bolsa-Escola deve ser
reprovado por todos

Eduardo pretende
facilitar localização

de desaparecidos

Marina Silva é contra
redução de idade para

responsabilidade criminal

Emilia culpa desemprego
pelo agravamento dos
problemas da infância


